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CAPÍTULO I – INFORMAÇÕES GERAIS 

 
 

1.  Apresentação, conteúdo e princípios do eSocial 

 

O eSocial é um projeto do governo federal, instituído pelo Decreto nº 8.373, de 11 de dezembro 

de 2014, que tem por objetivo desenvolver um sistema de coleta de informações trabalhistas, 

previdenciárias e tributárias, armazenando-as em um Ambiente Nacional Virtual, a fim de possibilitar 

aos órgãos participantes do projeto, na medida da pertinência temática de cada um, a utilização de tais 

informações para fins trabalhistas, previdenciários, fiscais e para a apuração de tributos e da contribuição 

para o FGTS. 

O eSocial estabelece a forma com que passam a ser prestadas as informações trabalhistas, 

previdenciárias, tributárias e fiscais relativas à contratação e utilização de mão de obra onerosa, com ou 

sem vínculo empregatício, e de produção rural.  Portanto, não se trata de uma nova obrigação tributária 

acessória, mas uma nova forma de cumprir obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias já 

existentes. Com isso, ele não altera as legislações específicas de cada área, mas apenas cria uma forma 

única e mais simplificada de atendê-las. 

São princípios do eSocial: 

•  dar maior efetividade à fruição dos direitos fundamentais trabalhistas e previdenciários dos 

trabalhadores; 

•  racionalizar e simplificar o cumprimento de obrigações previstas na legislação pátria de cada 

matéria;  

• eliminar a redundância nas informações prestadas pelas pessoas físicas e jurídicas obrigadas; 

•  aprimorar a qualidade das informações referentes às relações de trabalho, previdenciárias e 

fiscais; e 

• conferir tratamento diferenciado às microempresas – ME e empresas de pequeno porte – EPP. 

A prestação das informações pelo eSocial substituirá, na forma disciplinada pelos órgãos ou 

entidades partícipes, o procedimento do envio das mesmas informações por meio de diversas 

declarações, formulários, termos e documentos relativos às relações de trabalho. 

As informações referentes a períodos anteriores à implantação do eSocial devem ser enviadas pelos 

sistemas utilizados à época. 

A recepção dos eventos pelo eSocial não significa o reconhecimento da legalidade dos fatos neles 

informados. 
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Cada órgão dará publicidade da substituição de suas obrigações por meio de ato normativo 

específico da autoridade competente, a ser expedido de acordo com a oportunidade e conveniência 

administrativa, respeitando o prazo definido pelo Comitê Diretivo. 

As informações prestadas na forma estabelecida por este Manual de Orientação  e as 

encaminhadas por meio da EFD-Reinf substituirão as informações constantes da Guia de Recolhimento 

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social  – GFIP, conforme 

disposto no § 3º, do art 2º, do Decreto  nº 8.373, de 11 de dezembro de 2014, de acordo com a 

regulamentação específica da Secretaria da Receita Federal do Brasil e do Conselho Curador do FGTS, 

representado pela Caixa Econômica Federal na qualidade de agente operador do FGTS. 

Os integrantes do Comitê Gestor disciplinarão os procedimentos e os efeitos para que as 

informações prestadas no eSocial componham a base de cálculo para a apuração das contribuições 

sociais previdenciárias e da contribuição para o FGTS delas decorrentes e a base de dados para fins de 

cálculo e concessão de benefícios previdenciários e trabalhistas, em atos administrativos específicos 

das autoridades competentes. 

 

5. Ambientes do eSocial 

 
Existem duas espécies de ambientes no eSocial, a saber: 

 a) Produção – Ambiente destinado para processamento e apuração das informações do 

empregador que produz todos os efeitos jurídicos. 

 b) Produção restrita -  Ambiente de teste no qual as informações do empregador não serão 

validadas com os sistemas externos e não produzirão efeitos jurídicos. 

 
6. Lógica do sistema e Recomendações 

 

O eSocial foi concebido para transmitir informações agrupadas por meio de eventos, os quais 

devem ser encaminhados em uma sequência lógica, conforme toda a dinâmica das contratações dos 

trabalhadores, desde o seu início até o seu término, como a identificação do empregador e dos dados 

gerais das contratações realizadas  por este, a admissão dos trabalhadores, os dados específicos da 

contratação dos trabalhadores, a gestão dos serviços prestados e do prestador de serviços, o pagamento 

da remuneração e o término da relação contratual. 

Essa sequência a ser observada conduz ao conceito de “empilhamento”, de modo que as 

informações transmitidas nos eventos iniciais serão usadas nos eventos seguintes e para se alterar um 

dado de evento antigo há que se verificar as consequências/repercussões nos eventos posteriores. 
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7. Identificadores 

 
7.1. Empregador/Contribuinte/Órgão Público 

 
A partir da data em que eSocial passar a ser adotado, os empregadores/contribuintes/órgãos 

públicos pessoa jurídica serão identificados apenas pelo Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, 

e os empregadores/contribuintes pessoa física, apenas pelo Cadastro de Pessoas Físicas – CPF. 

O identificador chave {nrInsc} para as empresas em geral será o CNPJ-Raiz/Base de oito posições, 

exceto se a natureza jurídica da empresa for de administração pública, situação em que o campo deve 

ser preenchido com o CNPJ completo com 14 posições. 

As pessoas físicas que utilizam a matrícula “Cadastro Específico do INSS – CEI” passam a usar 

o “Cadastro de Atividades Econômicas da Pessoa Física – CAEPF”, que se constitui em um número 

sequencial vinculado ao CPF. Neste caso, a pessoa física deve providenciar o registro no CAEPF, de 

acordo com normatização específica da Receita Federal do Brasil - RFB. 

Para as obras de construção civil, que possuem responsáveis pessoas físicas ou jurídicas, a 

matrícula CEI passa a ser substituída pelo Cadastro Nacional de Obras – CNO que, obrigatoriamente, 

é vinculado a um CNPJ ou a um CPF. 

As matrículas CEI existentes na data de implantação do CNO, relativas às obras de construção 

civil, passam a compor o cadastro inicial do CNO. 

Até a implantação do Cadastro Nacional de Obras, deverá ser usado o CEI da obra no lugar do 

CNO no eSocial. 

 

7.2. Trabalhador 

 

O termo “trabalhador” utilizado nesse manual compreende toda pessoa física inserida em uma 

relação de trabalho, inclusive de natureza administrativa, como os empregados, os servidores públicos, 

os militares e os “trabalhadores sem vínculo de emprego ou estatutário – TSVE”. 

Os trabalhadores, por sua vez, têm como identificadores obrigatórios, o CPF e o NIS - Número 

de Identificação Social, exceto o estagiário que será identificado apenas pelo CPF. O NIS pode ser o 

Número de Inscrição na Previdência Social - NIT, no Programa de Integração Social - PIS, no Programa 

de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, ou no Sistema Único de Saúde - SUS. 

O trio de informações “CPF x NIS x Data de nascimento” deve estar consistente no Cadastro 

Nacional de Informações Sociais – CNIS, e será validado no ato da transmissão do evento. Caso haja 
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a) Regras da Qualificação Cadastral - NIS (Número de Inscrição Social) 

 

O NIS é um número de cadastro/inscrição de 11 (onze) dígitos atribuído à pessoa física pela 

CAIXA (Caixa Econômica Federal), pelo Banco do Brasil ou pelo INSS (Instituto Nacional do Seguro 

Social). 

O NIS é administrado e atribuído pela CAIXA à pessoa empregada vinculada a umaempresa 

privada ou ao diretor não empregado quando optante pelo FGTS, recebendo a nomenclatura de PIS 

(Programa de Integração Social) e será utilizado para identificá-la no recolhimento/recebimento do 

FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço), Seguro Desemprego e Abono Salarial. 

A CAIXA também administra e atribui NIS para a pessoa beneficiária de Programas Sociais de 

Políticas Públicas por meio dos respectivos agentes Gestores dos Programas (Superintendência 

Regional do Trabalho e Emprego - SRTE, Sistema Único de Saúde - SUS, Ministério do 

Desenvolvimento Social - MDS e Ministério da Educação - MEC). 

Dessa forma, pode acontecer de uma pessoa ter um NIS sem ainda ser um trabalhador, e esse 

número deve ser informado à empresa quando da contratação, evitando assim um eventual 

cadastramento em duplicidade. 

O cadastramento é sempre feito por um agente: empresa, prefeitura, órgão de governo, porém a 

manutenção do cadastro é realizada pela CAIXA quando houver necessidade de atualizar as inscrições 

atribuídas e administradas por ela. 

O Banco do Brasil administra e atribui NIS ao servidor público, com a nomenclatura de PASEP 

(Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público). 

 Para que a pessoa realize a manutenção da sua inscrição é necessário verificar qual sua vinculação 

atual, se vinculado a iniciativa privada a administração será pela CAIXA, mas se vinculado a 

administração pública, a gestão será realizada pelo Banco do Brasil, independente da origem e 

atribuição da inscrição. 

 O NIS é administrado e atribuído pelo INSS, recebendo a nomenclatura de NIT (Número de 

Inscrição do Trabalhador) ou NIS Previdência,  à pessoa que se filiar e contribuir para o Regime Geral 

de Previdência Social - RGPS como segurado contribuinte individual ou facultativo, ou, ainda, para 

todas as pessoas não filiadas (representantes legais, dependentes ou beneficiários, entre outros) que 

necessitam da inscrição para se relacionarem com a Previdência para a obtenção de benefícios e 

serviços previdenciários. 

Caso a pessoa já possua PIS, PASEP ou NIS, o INSS não atribuirá nova inscrição (NIT ou NIS 

Previdência), pois será utilizada a inscrição existente, mesmo que atribuída e administrada pelos 

outros entes. No entanto, a manutenção da inscrição observará sua origem ou a vinculação atual do 

trabalhador aos entes responsáveis / administradores, conforme o caso. 







13 

 

O formato dos arquivos de entrada e retorno será “TXT” codificação UTF-8 ou ISO-8859-1 com 

delimitador ';' (ponto e vírgula) entre os campos. O aplicativo aceitará arquivos de até 10MB (de 120 a 

140 mil registros). Para iniciar a CQC em lote o usuário deve clicar em “Upload”, informar sempre o 

CNPJ raiz da empresa, independente se o trabalhador estiver vinculado a CNPJ de filiais ou CEI/CNO 

de Obras e anexar o arquivo padronizado, salvo previamente.  

A resposta à consulta será processada em até 48 (quarenta e oito) horas, ficando disponível por trinta 

dias, por meio do botão “Download”. 

 

Leiaute do arquivo de entrada: 
 

Nome Tamanho Formato 
CPF 11 Numérico 
NIS 11 Numérico 

NOME 60 Alfanumérico sem acentuação e sem uso de 

caracteres especiais*, não importando maiúscula 

ou minúscula. 
DN 8 Data (DDMMAAAA) 

 

*Exemplo de caracteres especiais: “, ‘,  !, @, #, $,%, ¨, &, ?, ... 

 

IMPORTANTE: entre nomes só são permitidos um espaçamento, exemplo: 

Correto: Joao da Silva 

Errado: Joao     da Silva 

 

Exemplo de arquivo de Entrada, tendo como sequência os dados:  CPF; NIS; NOME; DN - 

separados por “;” : 

 

32283644291;18000474420;nome do empregado1;13011974 

34879579149;11816788893;nome do empregado2;28091986 

18576263467;18000474420;nome do empregado3;13011973 

18576263467;10000411830;nome do empregado4;08051950 

 

 

Leiaute do arquivo de retorno PROCESSADO: 

 

O arquivo PROCESSADO apontará as divergências entre os cadastros internos das empresas, o 

Cadastro CPF e o Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS; e orientará o procedimento a ser 

adotado para ajuste das divergências encontradas. 

 

Nº Nome Tamanho Formato Domínio OBS.: 

1 COD_NIS_INV 01 Numérico 0 = OK; Verifique se os dados 

informados estão 

corretos e se foram 

observados o formato, 

tamanho e requisito do 

campo, conforme Item 

1 = NIS inválido 

2 COD_CPF_INV 01 Numérico 0 = OK; 

1 = CPF inválido 
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3 COD_NOME_INV 01 Numérico 0 = OK; 3. Leiaute Arquivo de 

Entrada. 
1 = NOME inválido 

4 COD_DN_INV 01 Numérico 0 = OK; 

1 = Data de Nascimento 

inválida 

5 COD_CNIS_NIS 01 Numérico 0 = OK; 

1 = NIS inconsistente 

6 COD_CNIS_DN 01 Numérico 0 = OK;                          1 

=  Nascimento informada 

diverge da existente no 

CNIS 

Atualização / correção 

da data de nascimento 

ligar na Central INSS 

135 e agendar 

atendimento de 

atualização cadastral 

em uma Agência da 

Previdência Social. 

7 COD_CNIS_OBITO 01 Numérico 0 –> OK; 

1 -> NIS com óbito no 

CNIS 

Constam informações 

de óbito na inscrição 

do trabalhador. 

Atualização / correção 

dos dados cadastrais 

ligar na Central INSS 

135 e agendar 

atendimento de 

atualização cadastral 

em uma Agência da 

Previdência Social. 

8 COD_CNIS_CPF 01 Numérico 0 –> OK ; 

1 -> CPF informado 

diverge do existente no 

CNIS 

Atualização / correção 

do CPF ligar na 

Central INSS 135 e 

agendar atendimento 

de atualização 

cadastral em uma 

Agência da 

Previdência Social. 

9 COD_CNIS_CPF_NA

O_INF 

01 Numérico 0 –> OK; 

1 -> CPF não preenchido 

no CNIS 

Ligar na Central de 

Atendimento 135 para 

solicitar a inclusão do 

CPF no CNIS 

10 COD_CPF_NAO_CO

NSTA 

01 Numérico 0 - > OK ; 

1 - > CPF informado não 

consta no Cadastro CPF 

Atualização do CPF 

deverá ser realizada 

junto à Receita 

Federal do Brasil – 

RFB (site ou agência) 

ou por meio das 

instituições 

conveniadas (Banco 

do Brasil, Caixa ou 

Correios) 

11 COD_CPF_NULO 

 

01 Numérico 0 –> OK; 

1 -> CPF informado 

NULO no Cadastro CPF 

12 COD_CPF_CANCEL

ADO 

01 Numérico 0 –> OK ; 

1 -> CPF informado 

CANCELADO no 

Cadastro CPF 

13 COD_CPF_SUSPENS

O 

01 Numérico 0 –> OK; 

1 -> CPF informado 

SUSPENSO no Cadastro 

CPF 
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14 COD_CPF_DN 01 Numérico 0 –> OK; 

1 -> Data de Nascimento 

informada diverge da 

existente no Cadastro CPF 

15 COD_CPF_NOME 01 Alfanumérico 0 –> OK; 

1 -> NOME informado 

diverge do existente no 

Cadastro CPF. 

Obs: Informa o nome que 

consta no CPF. 

16 COD_ORIENTACAO

_CPF 

01 Numérico 0 -> OK; 

1 -> Procurar 

Conveniadas da RFB: 

Correios, Banco do Brasil 

ou CAIXA. 

17 COD_ORIENTACAO

_NIS 

01 Numérico 0 -> OK; 

1 -> Atualizar NIS no INSS – Ligar na Central 

INSS 135 e agendar atendimento de atualização 

cadastral em uma Agência da Previdência Social. 

2 ->Atualizar o  cadastro NIS da CAIXA – Utilizar 

Cadastro NIS Empresa pelo Conectividade Social 

ou uma agência da CAIXA; 

3 ->Atualizar o Cadastro NIS em uma agência do 

Banco do Brasil. 

 

 

Exemplo de arquivo de Retorno PROCESSADO (colunas reduzidas para exemplificação –

tamanho original de 21 colunas): 

 
COLUNA 1 COLUNA 2 COLUNA 3 COLUNA 4 COLUNA 12 COLUNA 19 COLUNA 20 COLUNA 21 

CPF NIS NOME DN COD_CNIS
_CPF 

COD_CPF_
NOME 

COD_ORIEN
TACAO_CPF 

COD_ORIEN
TACAO_NIS 

32283644291 18000474420 nome do 
empregado1 

13011974 0 nome do 
empregado

1 

1 0 

34879579149 11816788893 nome do 
empregado2 

28091986 1 0 0 3 

18576263467 18000474420 nome do 
empregado3 

13011973 0 0 0 0 

18576263467 10000411830 nome do 
empregado4 

8051950 1 0 0 2 

17566263467 12300411830 nome do 
empregado5 

8051950 1 0 0 1 

 
 
 

Para o registro do empregado1, a divergência está no nome informado no CPF (coluna 19), assim, 

a aplicação informa o nome registrado na base CPF e orienta (coluna 20) o comparecimento a uma 

Conveniada RFB: Correios, CAIXA ou BB; 

Para o registro do empregado2, apresenta divergência no CPF do cadastro NIS do Banco do Brasil 

(coluna 12 e coluna 21), assim, a orientação é de atualizar o cadastro em uma agência do Banco 

do Brasil (coluna 21); 

Para o registro do empregado3, não apresenta nenhuma divergência (todas as colunas com zero), 
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assim ele está com o cadastro validado para ser registrado no eSocial; 

 Para o registro do empregado4, apresenta divergência no CPF do Cadastro da CAIXA(coluna 12 

e coluna 21), assim, a orientação é de atualizar o Cadastro NIS Empresa pelo Conectividade Social 

ou numa agência da CAIXA (coluna 21); 

Para o registro do empregado5, apresenta divergência no CPF do Cadastro do INSS(coluna 12 e 

coluna 21), assim, a orientação é comparecer em uma Agência da Previdência Social e solicitar a 

atualização cadastral (coluna 21). 

 

Leiaute arquivo de retorno REJEITADO: 

 

O arquivo REJEITADO apontará o motivo da inconsistência na formatação do arquivo e/ou 

campos de cada registro. 
 

Nº Nome Tamanho Formato Domínio 
1 CPF 11 Numérico  

2 NIS 11 Numérico  

3 NOME 60 Alfanumérico  

4 DN 08 Data (DDMMAAAA)  

5 COD_CPF_INV 01 Numérico 0 –> OK;  

1 -> CPF inconsistente 

6 COD_NIS_INV 01 Numérico 0 –> OK; 

1 -> NIS inconsistente 

7 COD_NOME_INV 01 Numérico 0 –> OK; 

1 -> NOME inconsistente 

8 COD_DN_INV 01 Numérico Numérico 0 –> OK; 

1 -> DN inconsistente 

9 SEPARADOR 01 Caracter diferente de “;” 0 –> OK; 

1 -> SEPARADOR 

INVÁLIDO 

10 REG_DESFORMATAD

O 

01  0 –> OK; 

1 -> FORMATAÇÃO 

inválida 

 
 

Exemplo arquivo de Retorno REJEITADO (colunas reduzidas para exemplificação – tamanho 

original de 10 colunas): 

 
COLUNA 1 COLUNA 2 COLUNA 3 COLUNA 4 COLUNA 5 COLUNA 6 COLUNA 7 

CPF NIS NOME DN COD_CPF_I

NV 

COD_NIS_I

NV 

REG_DESFOMAT

ADO 

32283644291 1800474420 nome do 

empregado1 

13011974 0 1 0 

3487957914L 11816788893 nome do 

empregado2 

28091986 1 0 0 
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da Internet:  

No Internet Explorer, entrar no menu Ferramentas > Opções da Internet > Conteúdo > Certificados 

> Pessoal - aparecerá o nome da pessoa 

No Firefox, entrar no menu Opções > Avançado > Ver Certificados > seus Certificados. 

No Chrome, entrar no menu Configurações > HTTPS/SSL > Gerenciar Certificados > Pessoal 

 

2) Verificar as especificações técnicas de sistema para a instalação e utilização do Certificado 

Digital. Os requisitos são: 

Sistema operacional compatível: Windows 

Java: versão 1.7.0.45 com nível de segurança configurado para médio 

Navegadores homologados: 

Internet Explorer, versão 9.0 ou superior; 

Firefox, versão 24.0 ou superior; 

Google Chrome versão 30.0. ou superior 

 

3) Verificar se as cadeias de certificação estão instaladas: 

3.1) No Internet Explorer: 

Entrar no menu Ferramentas e depois Opções da Internet; 

Excluir os Arquivos temporários e os cookies; 

Clicar em conteúdo e depois em Certificados. 

3.2) No Chrome: 

Entrar no menu Configurações e depois Gerenciar certificados; 

Excluir os Arquivos temporários e os cookies. 

3.3) No Firefox: 

Entrar no menu Opções e depois Avançado; 

Excluir os Arquivos temporários e os cookies; 

Clicar em Certificados, Ver certificados. 

 

Se o Certificado Digital não aparecer, significa que o computador não o está reconhecendo. É 

possível que seja problema na leitora de cartão ou, no caso de certificado do tipo A1, ele pode não ter 

sido instalado. Neste caso, reinstalar a leitora ou seu Certificado Digital, seguindo as informações 

fornecidas pela Autoridade Certificadora. 

Caso o Certificado apareça, o usuário deverá escolhê-lo e clicar em “Exibir” para que os dados 

sejam exibidos na tela. 

Em seguida, deverá clicar na aba “Caminhos de Certificação” para saber se o Status é válido. Nesse 
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S-2190 Admissão de Trabalhador - Registro Preliminar 

S-2200 

Cadastramento Inicial do Vínculo e Admissão/Ingresso] de 

Trabalhador 

S-2205 Alteração de Dados Cadastrais do Trabalhador 

S-2206 Alteração de Contrato de Trabalho 

S-2250 Aviso Prévio 

S-2260 Convocação para Trabalho Intermitente 

S-2298 Reintegração 

S-2300 Trabalhador Sem Vínculo de Emprego/Estatutário - Início 

S-2306 

Trabalhador Sem Vínculo de Emprego/Estatutário - Altera-

ção Contratual 

S-2400 Cadastro de Beneficios Previdenciários - RPPS 
 

S-2210 Comunicação de Acidente de Trabalho 

Grupo SST 3 

S-2220 Monitoramento da saúde do trabalhador 

S-2230 Afastamento Temporário 

S-2240 Condições Ambientais do Trabalho - Fatores de Risco 

S-2241 Insalubridade/Periculosidade/Aposentadoria Especial 

S-2299 Desligamento 
Grupo Desligamento 4 

S-2399 

Trabalhador Sem Vínculo de Emprego/Estatutário - Tér-

mino 

S-1295 

Solicitação de Totalização para Pagamento em Contingên-

cia 

Grupo Especial 
5 

S-1298 Reabertura dos Eventos Periódicos 

S-1299 Fechamento dos Eventos Periódicos 

S-1000 Informações do Empregador/Contribuinte e Órgão Público 

S-1005 

Tabela de Estabelecimentos, Obras de Construção Civil ou 

Unidades de Órgãos Públicos 

S-3000 Exclusão de Eventos 
 

S-5001 Informações das contribuições sociais por Trabalhador 

Retorno 

 

6 
S-5002 Imposto de Renda Retido na Fonte por Trabalhador 

S-5011 

Informações das contribuições sociais consolidadas por 

contribuinte 

S-5012 Informações do IRRF consolidadas por Contribuinte 
 

Todos os 

eventos Acesso WEB 
Portal web 7 

 
 
 

8.2.2. Código de acesso para o Portal eSocial 

 

Os empregadores/contribuintes não obrigados à utilização do certificado digital podem gerar 

Código de Acesso ao Portal eSocial, como alterrnativa ao certificado digital. São eles: 

a) o Microempreendedor Individual – MEI com empregado, o segurado especial e o 

empregador doméstico; 

b) a Microempresa – ME e a Empresa  de Pequeno Porte – EPP optantes pelo Simples Nacional 

que possuam até 03 empregados, não incluídos os empregados afastados em razão de aposentadoria por 

invalidez; e 
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c) o contribuinte individual equiparado à empresa e o produtor rural pessoa física que possuam 

até 07 empregados, não incluídos os empregados afastados em razão de aposentadoria por invalidez. 

A obtenção do Código de Acesso para pessoa física exige o registro do número do CPF, data de 

nascimento e o número dos recibos de entrega do Imposto de Renda Pessoa Física – DIRPF dos dois 

últimos exercícios. Não possuindo as DIRPF, em seu lugar, deverá ser registrado o número do Título 

de Eleitor. Caso o empregador não possua as DIRPF e tampouco o título de eleitor, só poderá acessar 

o Portal do eSocial por meio de Certificação Digital. 

 

8.3. Transmissão dos arquivos - sequência lógica 

 

O empregador/contribuinte/órgão público, ao transmitir suas informações relativas ao eSocial, 

deve considerar a sequência lógica descrita neste tópico, pois as informações constantes dos primeiros 

arquivos são necessárias ao processamento das informações constantes nos arquivos a serem 

transmitidos posteriormente. 

As informações relativas à identificação do empregador/contribuinte/órgão público, que fazem 

parte dos eventos iniciais, devem ser enviadas previamente à transmissão de todas as demais 

informações. 

Considerando que as informações integrantes dos eventos de tabelas são utilizadas nos demais 

eventos iniciais e, também, nos eventos periódicos e não periódicos, elas precisam ser enviadas logo 

após a transmissão das informações relativas à identificação do empregador/contribuinte/órgão público. 

Em seguida devem ser enviadas, caso existam, as informações previstas nos eventos não 

periódicos e, por último, as informações previstas nos eventos periódicos, conforme o sequenciamento 

da figura abaixo: 
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Exemplos da lógica do sequenciamento: 

Exemplo 1 - Ao enviar as informações de remuneração dos trabalhadores/servidores (folha de 

pagamento), as rubricas da folha devem constar da tabela de rubricas. 

Exemplo 2 - Ao transmitir um arquivo com informações de alteração de dados cadastrais de um 

determinado empregado, este deve constar do RET como empregado ativo. Para constar no RET, há 

necessidade de ter sido transmitido previamente o evento de “Cadastramento Inicial do Vínculo de 

Admissão/Ingresso do Trabalhador”. 

Exemplo 3 - Ao enviar a remuneração de determinado empregado na folha de pagamento, este 

trabalhador já deve constar do RET. 

 
8.4. Comprovante de entrega 

 
O recibo de entrega dos eventos serve para oficializar a remessa de determinada informação ao 

eSocial e também para obter cópia de determinado evento, retificá-lo ou excluí-lo quando for o caso. 

Cada evento transmitido possui um recibo de entrega. Quando se pretende efetuar a retificação 

de determinado evento deve ser informado o número do recibo de entrega do evento que se pretende 

retificar. 

Estes recibos serão mantidos no sistema por tempo indeterminado, porém, por segurança, é 

importante que a empresa guarde seus respectivos recibos, os quais comprovam a entrega e o 

cumprimento da obrigação. 




